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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ.O N• 13, DE 1985 

Institui 11 Gratificaçio Legislativa. 

Art I• É instituída a Gratificação· Legislativa, na forma estabelecida por esta Resolução, equivalente a até 80%­
(oitenta por centó);-calêulados sobre o valor do vencimento ou salário base do cargo ou emprego. 

Art. 2• Somente será concedida a Gratificação Legislativa aos servidores no efetivo exercício 'dos respectivos cargos 
ou empregos no Senado Federal e nos Órgãos Supervisionados. 

Art. 3• A Gratificação Legislativa, sobre a qual incidirá o desconto previdenciário, será incorporada aos proventos 
do servidor que a tenha percebido na data da aposentadoria e não servirá de base para o cálculo de qualquer vantagem. 

Art. 4• Aos servidores já aposentados a incorporação da Gratificação Legislativa far-se-á no mesmo percentual 
atribuído à categoria funcional em que ocorreu a aposentadoria. 

Art. S• A concessão da Gratificação Legislativa não exclui a percepção cumulativa de outras gratificações a que 
façam jus legalmente os servidores alcançados por esta Resolução, inclusive a Gratificação de Nível Superior, instituída pela Lei 
n• 6.908, de 21 de maio de 1981. 

Parágrafo único. Os servidores a que se refere este artigo -não fazem jus às gratificações instituídas pelos Decretos-leis. 
n•s 2.114, de 23 de abril de 1984, 2.191, de 26 de dezembro de 1984, 2.200, de 26 de dezembro de 1984, 2.211, de 31 de dezembro 
de 1984, 2.249, de 25 de fevereiro de 1985, e outras de natureza assemelhada. 

Art. 6• A Comissão Diretora do Senado 1--ederal regulamentará o disposto nésta Resolução. 

Art. 7' As despesas decorrentes da aplicação desta Resolução correrão à conta das dotações consignadas nos 
Orçamentos do Senado Federal e dos Órgãos Supervisionados. 

Art. 8• Esta Resolução entra em vigor na ciata de sua publicação, retroagindo seus efeitos a I• de maio de 1985. 

Art. 9• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 3 de junho de 1985.-- Senador J~ Fragelli, Preside'! te. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CéSAR PINHEIRO MAIA . 

Diretor Industrial 
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Diretor Adjunto 

I- ATA DA 87• SESSÃO, EM 3 DE JUNHO 
DE 1985 -

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n"' 150/85, d~ autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, qUe estabelece 
limite mãximo de comprometimento da renda do 
trabalhador para pagamento de prestações de casa 
própria, adquirida através do Sistema Financeiro de 
Habitação. 

-Projeto de Lei do Senado @151/85, de autoria 
do Sr. Senador Julahy Magalhães_, que dispõe sobre a 
edição de decretos secretos, e dã oUtras providências._~ 
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·SUMÁRIO 

~.2.2- Requerimento 

N~' 128/35, de autoria do Sr. Senador Helvídio 
Nunes e outros Srs. Senadores, solicitando 
ho"i-Oeria.giils de pesar pelo falecimento do Deputadó 
Milton Brandão.. 3provado, após US<Jrem da palavra 
os Srs. HelvidiO NuneS_ e MarCoriâeS Gadelha, tendo 
o Sr. Presidente se associado às homenages erri nome 
da Mesa. 

1~2.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.3 - ENCERRAMENTO 

.... 2 _:DISCURSOS" PRQFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

Do Sr. Milton Cabral, pronunciado na sessão de 
31)..5-85. 

Do Sr. Virgílio Távora, pronunciado na sessão de 
-31-5-85. 

3-ATOS DO PRESIDENTE 

N~'s 92 a 107, de 1985 

4-PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N' 24, de 1985 

5-MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES 
PERMANENTES 

Ata da 87~ Sessão em 3 de junho de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legisiawra 

Presidência do Sr. Passos Pôrto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SEJ'!ADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maía.:..... Eunl~ 
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente - -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysio Chaves­
Hélio GueirQs -:-Alexandre Costa- JoãQ Casido'-:­
América de Souza--: Helvídio Nunes- João Lobo­
César Cals - Virgílio-Tâvorã -- Carlos Albe-rl.o -­
Moacyr Duarte -_Martins Filho - Humberto Lucena 
- Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Mi~­
chado - Guilherme Palmeira - CarloS LYra .:::..--Luiz· 
Cavalcante- Louriv_al Baptista- Passos Pôrto- Ju­
tahy Magafhães - Lomanto Júnior.....:.. Luiz Viana _.:. 
Nelson Carneiro -llamar Franco=. Murilo Ba.daró­
Severo Gomes-:-- _}:Ienrjque Santillo - Mauro_B_órgcs- _ 
Gastão Müller- José Fragclli- Enê<is Faria- Lenoif 
Vargas - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 43 Srs. Senadores:­
Havendo número regimental, declaro__aberta a ses_s_ão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS nõssos trabalhos. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 
l?~Secretário. 

SãCilidos os __ seguintes 

--';~PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 150, de 1985 

Estabelece limite mâximo de comprometimentO da 
_rendã-do trabalhado-r para pagamento de prestações 

--,;~A.~. casa própria, adquirida através do Sistema Finan~ 
- - Ceiro de Habitação. 

_ O Congr~so ·Nac;ion~J dec_reia: 
------:Art:-y"' As prestaçõeS mensais de amortização de fi~ 
nailCiatnentos para compra de casa própria, pelo Sistema 
Financeiro de Habitação, sejam quais forem os planos 

- de aquisição bem como a fÕrma~ó'ferecida ou aceita para 
os respectivos reajustes periódicos, terão que 
circunscsever-se a um coniprOin:etimento mãx.imo de 
20% (vinte por cento f da remuneração de cada mutuário. 

Art. 2~' O Governo poderã consentir que o Sistema 
Financeiro de Habitação lance mão de recursos do F AS 

__ para cobrir_ a diferença acaso havida entre o valor da 
prestação calculada e o limite -de comprometimento da 
remuneração dó- ni.Utuário ou, então, que ela seja refi~ 
nanciada ao próprio mutuário, sem prejuízo do disposto 
no artigo anterior. 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4Y Revogam-se as disposições em ·contrário. 

J ustiflcação 

O Dcire_to-Ieí_nQ 2.162, de IY de maio de 1940, que íns~ 
titulo O salário mínimo no País, cuidou de estabelecer, 
·em tabela anexa ao seu texto, para os casos em que o sa­
lário do trabalhador não fosse pago integralmente em di­
nheiro, a poSsibilidade de desconto máximo de 20% (vin­
te por cento) a título çie_ moradia. 

Este percentual, assim como os demais previstos na· 
_ -.dita tabela, não resultou de mera fixação arbitrãria do le. 

giSlador, senão-(iue, evidentemente, de estudos profun­
dos realizados pelas autoridades do Governo que, tendo 
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em vista a exigência de o salário dever atender às necessiR 
dades 'normais de alimentação, habifação, vestuârio,-hí­
giene e transporte, concluíram caber à habitação não 
mais do que 1/5 {um quinto) do iotal da reniuneraçào. 

Pôis -óeill, os dados- e- critérios que serviram de base à 
iristituição do salário mínimo em 1940 não são diferentes 
dos de hoje em dia, sendo inadmissível, portan~o. que 
mais de vinte por cento do salário de um trabalhador fiR 
quem comprometidos com o só pagamento das pres­

, tações da casa própria. E é isto .o .que ·estâ acontecendo 
presentemente, não raru levando a in!ldimplência dos 
mutuários do SFH a alcançar lndíces alarmantes. 

Art. 19_ Fica instituído, em todo O- País, o sa!ãrio 
mínimo a que tem direito, pelo serviço prestado, todo 
trabalhador adulto, sem distinção de sexo, por dia nor­
mal de ~erviço, como capaz de satisfazer, na época atua! 
e nos pontos 99_ País determinados na tabela anexa, às 
suás- necessidades normais de alimentação, habitação, 
_vestuário, higiene e transporte. 

Aliás, no item transporte que também ftgura entre as 
necessidades básicas do trabalhador e com a qual esse vi~ 
nha gastando, ultimamente, mais do que o percentual 
previsto desde 1940, o Governo está-tOmando a iniciaii~ 

1 va de medidas que impeçam tal comprometimento abusi~ 
vo, através da criação do que até aqui está sendo Chama~ 

Art. 2., O salário mínimo será pago na conformida­
de da tabela a que se refere o artigo anterior e que vigo­
rará pelo prazo de três anos, podendo ~er modificada ou 
confirmada por novo triênio e assim seguidamente, salva 
a hipótese do art. 46, parágrafo 29, do Decreto-lei n~ 399, 
de 30 de_abril de 1938. 

Art. 19 _Para os menores de 18 anos, o salário míni­
mo, respeitada _a proporcionalidade com o que vigorar 
para o traPalh.ador_ adulto locai, será pago sobre a ba.se 
uniforme de 50% .e terá como extremos a quahtia de 120$ 
por mês, diVidido em 200 horas de trabalho útil, ou de 
4$8 por día de oito horas de trabalho, ou, ainda, $600 
por hora de trabalho, e a de 45$0 por mês, dividido em 
200 horas de trabalho útil, ou de as. por dia de oito ho­
ras-de trabalho, ou, ainda, $225 por hora de trabalho. 

do Vale Transporte. _ --
b o caso, pois, de não se pefmitir, também, compraR 

metimento maior do que vinte por cento do salário do 
trabalhador para pagamento das prestações mensais _de 
amortização dos financiamentos para aquisição da casa 
própria, tal como aqui preconizado. 

Sala das Sessões, em 3 de junhp de 1985. -Nelson 
Carneiro. 

ArL 49 O pagamento de salários, ordenados, ou 
qualquer outra forma de remuneração, não deve ser esti­
pulado por período superior a um mês. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.162, 

DE I• DE MAIO DE !940 

-§ !9 Quando o pagamento houver sido estipulado 
por mês, deve o mesmo ser efetuado, o mais tardar, até 
o déciffi.O]ia úti(dÕ ·mês subseqüente ao vencido. 

Institui o salário mfnimo e dá outras providências. 

§ -z~ -.Tratando-se de pagamento por quinzena ou se­
mana. deve ele ser efetuado até ao quinto dia útil subse­
qüente a~ do vencimento. 

O Presidente da República, considerando o que expõe 
o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio em cum­
primento dos arts. 12 da Lei n9 185, de 14 de janeiro de~ 
1936, e 45 do Decreto-lei n" 399, de_ 30 de abril_ deJ938, e 
usando de atribuição que lhe coD.fe(e 0-áit. I8õ da Cons­
tituição, resolve: 

Art. 5" , ~ privilegiado em qualquer processo de fa­
lênciá ou insofvência o crédito correspori.Ciente a salário 

Jt_ão pago. 
Art. 69 Para os trabalhadores ocupados em ope­

rações consideradas insalubres, conforme se trate dos 
graus máximo. médio ou m{rliino: o acréscimo de remu~ 

T1be!a n qu~ ao·:rotoro o art. 2" tio Docroto n. 2.:1li2, tio 1 tio maio tio 1~~0 
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Oonçaln, S.i.o Seb:lsLi'i.Jl, Yn.lent;-.1, DJ·e-
J õ e s, C:un:'lssnt•l, Gnirú. C.wivarf, 
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neração, respeitada' a proporcionalidade com o salário -
míi1-imo que vígorar para o trabalhador adulto local, será 
de 40%, 20% ou 10%, respectivamente. 

_Art. 79 Os infratores do presente decreto-lei serão 
passfveis da penalidade de SOSO (cíncoenta mil réis) a 
2:000SO (dois contos de réis}, elevada ao dobro em caso 
de reincidência. 

Art. 89 O Ministro do Trabalho, Indústria e Comér­
cio expedirá as instruções necessárias à fiscalização do 
presente decreto-lei, podendo cometer essa fiscalização a 
qualquer dos órgãos componentes do respectivo Minis­
tério e, bem assim, aos fiscais dos Institutos de AposenR 
tadoria e Pensões, na forma do Decreto-lei n9 1.468, de 
I" de agosto de 1939. 

§ !9 Poderá o Ministro, em instruções especiais, in­
dicar~ além do diretor do Serviço de Estatística da Previ­
dência e Trabalho, outra autoridade que deva apreciar 
os processos de infrações e aplicar as penalidades que 
couberem, com recurso, no prazo de 15 dias, para o MiR 
nistro, desde que haja depósito prévio do valor da multa. 

§ 29 A cobrança de qualquer multa far~se-á, a tê onde 
seja aplicável, nos termos do Decreto n9 22.131, de23 de 
novembro de 1932. 

Art. 9º As dúvidas suscitadas na execução do pre­
sente decreto-lei, ouvido o Serviço de Estatística da Pre­
vidência e Trabalho, serão resolvidas pelo Ministro do 
Trabalho, Iriâústrla e Comércio. 

Art. 10. O presente decretoRiei entrará em vigor de~ 
cOrridos 60 dias de sua publicação no "Diário 0-ficial ... ,-

Art. ll . Ficam revogadas as disposições em con~ 
tní.rio. 

Rio de Janeiro, [9 de maio de 1940, 1199 da !ndepen~ 
dência _e 529 da -RepúbliCa. - GETÚLIO VARGAS -
Waldemar Falcão. 
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PROJETO DE LErbo SENADO . 
N• 151, de 1985 

Dispõe sobre a edição de decretos secretos, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decr~a: 
Art. It Fica vedada a QUalquer Poder da República 

a expedição de decretos secretos de qualquer natureza. 
Art. 29 Nos assuntos que envolvam a Segurança Na­

cional, deverão ser utilizados os meios de comunicação 
internos que assegurem a preservação do sigilo e sua es­
trita limita~ão aos circulas interessados. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificaçio 

A participação da comunidad~ na etabo_raçã(llegislati­
va, nos paises democráticos, ê- Dão só necessária -como 
deve ser efetivada através de representantes livremente 
escolhidos para as Casas do Congresso. 

Os decretos, 
pois ora as 

por sua natureza complementar às leis, 
regulamentam, 'ora nelas têm seus 

fundamentos, não podem nem devem constituir meios de 
disciplinar ou regular assuntos de segurança nacional ou 
outros cujo sigilo· seja necessário preservar. 

Existem. interna corporis, outros meios de se limitar 
ou restringir o corihecimento de determinados assuntos, 
cuja divulgação revela~se inconveniente, quiçá danosa 
aos interesses nacionais. 

O presente Projeto de Lei objetiva pôr termo a uma 
prática que se tornou usual de se editarem decretos secre-. 
tos, dos quais só se sabia notícia apenas do título (núme­
ro de ordem e data). 

Ao apresentá-lo à consideração de nossos ilustres Pa­
res, esperamos estar contribuindo para o cumprimento 
íntegra! dos preceitos -que teg~m a elaboração legislativa. 

Sala das Sessões, em 3 de junho de 1985. -Jutahy 
Magalhães. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Segu­
rança Nadonal,) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Péirto) - Os projetos 
que acabam de ser l_idos serão publicados e remetidos às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
&cretârio. 
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(Às Comissôes de Constituição e Justiça. de Legis-
fação Social e Economia.) 

É lido o seguinte 

REQÜERIMENTO N• 128, DE 1985 

Pelo falecimento do Deputado Milton Brandão reque­
remos, na forma i'egimentaledeaCordocom as tradições 
da Casa, as seguintes hQmenagen~: 

a) inserção em atei de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família e ao Estado 

do Piauí; -
c) levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, em 3 de junho de 1985. -Hebídio 

Nunes- Joio Lobo- Lourival Baptista- Fábio Luce-­
na- Lomanto Júnior- Jorge Kalume- Luiz Viana­
Passos Pôrto - MarcoDdes Gadelha- Nelson Carneiro.. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O requeri· 
mento lido depende de votação, para cujo encaminha­
mento poderão fazer uso da palavra os Sts. Senadores 
que o desejarem. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvfdio Nunes. 
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O SR. HELVlDIO NUNES (PDS- Pl. Paraenc<m~i­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores: -

Não me lembfo precisamente do primeiro contato 
com Milton Brandão. Creio que aconteceu em 1954 na 
casa de João de Carvalho Moura que comigo compunha 
a chapa da colígação UDN JPSD à Prefeitura de Picos e 
ele, concorrente à Câmara Federal, era uma das figuras 
principais do PSP do Piauí. Eleito Prefeito de Picos, e ele 
Deputado Pederal, ao longo dos anos mantivemoS {:ffo­
veitostl contato de natureza política, além da sedimen­
tação de uma amizade pessoal que, aO invés de declínio, 
sempre aumentou tempo afora. 

Milton Brandão, que exerceu atividades agrope­
cuárias, dedicou_ entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, A sua vida por inteiro à política. No verdor dos anos, 
Prefeito de sua terra natal, a cidade de Pedro IL Com a 
reconstitucionalização do P.dís, -foi eleito ·Deputado Esta~ 
dual. Mais tarde, Vice-Governador do Estado, oportuni~ 
da de em que algumas vezes, na ausência do titular, ocu­
pou o cargo de Governador e, a partir da eleição de 
1954, se dedicou inteiramente à Câmara dos Deputados, 
com um ligeiro interregno, durante o qtÍal"oCupou uma 
das cadeiras do Tribunal de Contas do nosso Estado. 

Certo ê que, ao longo da sua ixtraOrdináriil Vida 
pública, entre outros, Milton Brandão elegeu dois pon­
tos como objeto principal de sua· atividade parlamentar. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex'" me permite um apar­
te, nobre Senador Helvídio N~.!-nes? 

O SR. HELVIDIO NUNES -Te~ V. Ex• o aparte. 
eminente Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lolll'ival Baptista- Eminente Senador Helvídio 
Nunes, conheci Milton Brandão na Câmara dos Deputa­
dos, no Rio de Janeiro, e depois em Brasilia, onde ambos 
exercemos o mandato de Deputado Federal. Torneí~me 
seu amigo desde quando despertou a minha atenção pela 
sua rara tenacidade, quando assumia a tribuna da Oima­
ra dos Deputados, clamando pela hidroelêtrica de Boa 
Esperança. Era uma coisa contínua, era uma obsessão 
que ele tinha. Suas curtas e veementes intervenções coti~ 
dianas, eminente Senador Helvídio Nunes, no Pequeno­
Expediente, versavam invariavelmente, sobre os proble­
mas da sua terra e da sua gente. O mpnícfpío de Pedro H, 
do qual foi um exemplar prefeito, e os problemas gerais 
do Piauí e do Nordeste eram os seus temas favoritos. 
Perdeu não só o Piauí mais o Nordeste um grande intér­
prete das suas aspirações. No Movimento Munícípalísta, 
Milton Brandão foi uma das lideranças mais esclarecidas 
e corajosas. Principalmente quando defendia, com elo­
qüência e realismo, os problemas da reforma agrãria e os 
imperativos de um novo federalismo. Era seu amigo, e 
muito lamentamos, com profundo pesar, o seu faleci~ 
menta, que constitui para o Con_grc:s.so Nacional uma 
perda irreparável. Associo-me às honienagens que o Se-­
nado Federal está prestando a Mílton Brandão, neste 
momento. atravês de requerimento de autoria de V. Ex•, 
eminente Senador Helvídio Nunes, que eu também subs~ 
crevi e lamento, profundamente consternado, o prema­
turo desaparecimento, de um dos mais ilustres filhos do 
seu Estado, o Piauí. O meu pesar, e a minha grande sau~ 
dade. 

O SR. HELV1DIO NUNES - Agradeço, eminente 
Senador Lourival Baptista, a participação de V. Ex•, o 
depoimento que presta, nesta homenagem qiJeprocUra.;-­
mos prestar ao Deputado Milton- Brandão. 

Dizia, Sr. Presidente, que Milton Brandão> dentre ou­
tros, elegeu dois balizamentos, elegeu dois objetivOs~ aos 
quais se dedico_u por inteiro. 

O primeiro, a Córfstrução de estradas no Piauí. 
Convençido de que o desenvolvimento elo Piauí eSfava·­

intímamente ligado à cqn:;;.truç'ão de_- est,radas, Milton 
Brandão comparecia permanentemente aos Ministêrios, 
e não deixava um só dia a tribuna da Câmara dos Depu­
tados, sempre a pedir, sempre a reclamar, sempre a exi­
gir, sempre a reivindicar estradas, sobretudo aqueles que 
considerava principais, priOritârias para o d~envolvi­
mento do Piauí. 

O segundo objetivo a gue se entregÕÍÍ de c.orPo e ~lma 
foi a construção de uma barragem. B:3rragem que repre:. 
sentaria a_ produção da energia suficiente para o acelera­
menta do_ processo de desenvolvimento estadual. 
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Pelos anos cinqíienta, se não me falha a memória, qui~ 
seram vender ao Piaui que estaria na construção da Bar­
ragem de Criminosa, ·na Estado do Maranhão, a sal~ 
vação para o problema de produção de energia elétrica 
do Estado. Milton Brandão levantou a sua palavra e de­
ci-'iOnstroU que aquilo que o Piauí desejava e a melhor so­
lução não apenas para o nosso Estado, mas também 
para o viziriho, o Estado do Maranhão, que seria a cons­
trução da Barragem da Boa Esperança, no médio Par~ 
naíba. 

Amigo de Juscelino Kubitschek, acompanhou de per­
to o primeiro edital com vistas à construção daquela hi­
droelétrica, Naquela época, o Ministério de Viação e 
Obras Públicas, se não me falha a memória, era dirigido 

_ pelo hoje Senador Amaral Peixoto. 

O Sr. Virgílio Távora - Perfeito. 

O Sr. João Lobo - V. Ex• me concederia um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES-Ouço V. Ex .. com mui-
to prazer, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo- Nobre Senador Helvídio Nunes, 
quero a esta altura do requerimento que V. Ex• apresen­
ra com muitiljustiça aõ Senado, requerimento esse de pe­
sar pela morte do nobre Deputado Milton Brandão, eu 
quero, como piauíense, associar~me ao requerimento de 
V. Ex• e juntar, também, a minha palavra a essa reminis~ 
cência da obra e da vida do grande piauíense que V. Ex• 
faz, neste momento. Talvez as palavras de V. Ex'", evo­
cãndO a Juta diuturna de Mifton Brandão peJa cons­
trução da nossa hidroelêtrica de Boa Esperança, talvez, a 
esta altura da Hístória, não sensibilizem aos ouvintes 
que escutam a oração de V_ Ex~, mas para nós, piauien~ 
ses, para nós, nordestinos, a luta de Milton Brandão, que 
culminou com a obra da Boa Esperança, é obra de uma 
vida inteira que justifica todos os mandatos que aquele 
Parlamentar exerceu. E ninguêm melhor do que V. Ex•, 
piauiense, com o mesmo ou quase o mesmo número de 
mandatos que Milton Brandão exerceu, no Estado do 
Piauí e depois na Câmara Federal, ninguêm, pois, me~ 
_lhor do que V, Ex'" para falar do homem, do parlamen­
tar, daquele companheiro leal e lutador, íntimo de todo 
o Piauí. Sobre a simpatia, aquela lealdade, aquela frater~ 
nidade que caracterizava a personalidade de Milton 
Brandão. ninguém, talvez, dos piauienses que freqUenta~ 
mos o Congresso Nacional, melhor do que V. Ex• para 
falar. Todosnós, o Piauí inteiro, sofre uma grande perda 
com a morte- de ~ilton Brandão, o homem que se trans­
formou no político piauiense das mlos estendidas. Era 
um parlamentar que vivia apertando as mãos de todos os 
piauienses e para todos tinha sempre uma palavra amiga, 
sorridente, de solidariedade e compreensão. Grande falR 
ta sentirã o Piauí com a perda deste seu homem público. 
E nós, seus antigos companheiros, seus cõmpanheiros de 
Juta, de campanha, sentimos profundamente pela sua 
morte que, temos certeza, não só o Piauí, como também 
o Congresso Nacional e a Câmara dos Deputados senti~ 
rão profundamente com esta falta, com esta lacuna que 
se abriu pela morte do Deputado Milton Brandão. Estas 
são as palavras que queria juntar ao oportuno requeri­
mento que V. Ex• faz ao Senado Ft:deral, na tarde de ho­
je. 

O SR. HEL VlDIO NUNES - Muito obrigado, 
nobre Senador João Lobo, à participação de V. Ex.• que, 
com seu aparte, pleno de piauiensidade, ev-oci -neste Ins­
tante aspectos da vida do Deputado Milton Brandão, 
que-muito-engrandecem a sua memória. 

O Sr. Virgllio Távora- Permite-me V. Ex.• uffi apar~ 
te? 

O SR. HELVlDIO NUNFS- COncedo o aparte ao 
eminente Senador Virgílio Távora. 

O si-~ Virgílio Távora - Eminente Senador Helvídio 
Nunes, recordando o passado, lembramo~nos do ano de 
1950; quando ele, nós e mais trêS outros representantes 
de estados diversos, êramos os solteiros que existiam no 
Palãcio Tiradentes. E, portanto, que estabeleceram entre 
sÍ uma irriizade muito grande. Recordamo~nos de três 
qlle jã se· foram: Milton, um deles, I vete Vargas e Jango 
Goulart. Dois ainda existem: Bias Fortes, hoje Secre­
tário de Minas Gerais, e o Vice~ Líder do partido que fala 
a V. Ex• neste momento. Desde o primeiro momento em 
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que travamos relações políticas, jâ que pessoais tínha-' 
mos bastante, mercê da família de nossa senhora, sempre 
vimos em Milton Brandão o batalhador intimorato pelas 
causas do Piauí. Levávamos, às vezes, na brincadeira, 
quando abria ele a boca, nós dizíamos;, ué alguma coisa 
que quer para o Estado do Piauí." Tempos depois- e 
aqui estâ o construtor da obra, ex-Ministro e Senador 
César Cals- o vimos travar uma luta que para muitos 
era uma batalha praticamente perdida. E aqui vamos fa­
zer justiça ao espírito público de dois hoffiens que tam­
bém já não pertencem ao nosso mundo: Juscelino, que 
lhe deu razão no primeiro e grande entrevere que teve ele 
com -a SUDENE na luta .. Criminosa" versu~ "Boa Espe­
rança". Dizíamos, com jocosidade, à época, que a so­
lução de Criminosa, sem fazer jogo de palavras, era cri­
minosa para os dois estados. Mas a Superintendência en­
tão recém--criada da SUDENE sempre manteve idéias 
em contrário. Sai Juscelino, entra Jánio e depois o Go­
verno parlamentarista. Novamente a decisão de um Che­
fede Estado, no caso o falecido Presidente Tancredo Ne­
ves, apoiando proposta nossa no Gabinete de Ministro, 
que fez vitoriosa aquela idéia-.- Dizia Tancredo Neves, 
com muita graça, naquele tempo;, "Seu Virgílio, vamos 
apoiar logo Boa Esperança, para nos vermos livres do 
Milton Brandão." Este é o testemunho que damos da te­
nacidade com que este homem lutou, vendo muitas ve­
zes, como foi na primeira tentativa já aprovada por Jus­
celino, a conc-orrência realizada e depois, com a mu­
dança de Governo, tudo paralisado, ele não se deu por 
vencido; lutou atê verificar gue o seu esforço não era em 
vão. E hoje Boa Esperança, contruída graças à eficiência 
da engenharia nacional, tão bem aqui representada pelo 
nosso colega Cêli;ar Cals, ê o testemunho para a História 
de que não foi em vão que Milton Brandão passou pela 
vida pública piauiense. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Um testemunho como 
o de V. Ex~, eminente Senador Virgílio Tãvora, honra o 
trabalho desenvolvido, ao longo dos anos, pelo Deputa­
do Milton Brandão, cuja ausência todos pranteamos na 
sessào de hoje do Senado Federal. Muito obrigado à par-
ticipação de V. Ex' -

Agora, concedo o aparte solicitado pelo eminente Se­
nador Cêsar Cals. 

O Sr. César Cals - Senador Helvídio Nunes, neste 
momento, com profundo pesar, eu me solidarizo com V. 
Ex• pelo requerimento que faz. Agradeço ao nobre Sena­
dor Virgnio Távora pelas palavras de recordação de Mil­
ton Branc;fãp _na sua luta pela Boa Esperança e à generosa 
referência que fez à minha ação como principal respon~ 
sâvel pela construção daquela hidroelêtrica. Na realida­
de, integrava eu a SUDENE como engenheiro do Depar~ 
tamento de Energia e pude acompanhar a luta t~níca 
entre duas soluções - a hidroelêtrica de Criminosa, no 
Maranhão, e a hidroelétrica de Boa Esperança, no Rio 
Parnafba, entre o Piaui-e o Maranhão. Já naquela ~peca, 
como técnico, mas voltado tamb~m para o Nordesteoci· 
dental, em particular para o Piauí e o Maranhão recebi 
as primeiras missões. dadas pelo então Superintendente 
Celso Furtado, que foi quem realmente me convidou 
para ser engenheíro da SUDENE. Na verdade. Boa Es­
pel'ança foi fruto de uma luta dos piauienses, em particu­
lar de Milton Brandão. As primeiras verbas foram colo­
cadas por ele no orçamento. O Senador Virgnio Távora 
fez menção à decisão do governo parlamentarista. Foi 
em 1963, com o então Presidente João Goulart e por in­
dicação do Superintendente Celso Furtado, que fui rio­
meado Presidente da Companhia Hidroelétrica da Boa 
Esperança. Milton Brandão já era naquele momento o 
meu apoio, apoio pela idéia, apoio pela sua ação paria~ 
mentar. Mas eu deveria dizer que também alguns dos 
quejã se foram lutaram muito por Boa Esperança, como 
o Presidente Castello Branco, que desde o primeiro mo­
mento do seu Governo soube distinguir entre os critériO!( 
econômicos dos seus Ministros da ârea econômica e os 
critérios sociais de" uma região em desenvolvimento, de 
uma região que precisava s-e desenvolver; entre o velho 
círculo vicioso. não faz a hidroelêtrica porque não tem 
mercado e não hâ mercado Porque não tem hidroelétriw 
ca. O Marechal Castello Branco era assessorado direta­
merite por JuireZ Távora, João Gonçalves de SOuza­
hoje desaparecidos- e pelo Ministro Mauro Tibau, que 
deram cobertura àquela decisão de governo que ia ter n_a 
SUDENE o se_u principal executor, e indicando o Presi~ 
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dente da Hidroelétrica,. CJ.ue no cãso fui eu, e que hoje: _sou 
•um dos representantes do Ce!.lfâ neste Senado. De 1963 a 
1970, dos sete anos, que passei na direção da Boa Espe­
rança- e V. Ex' é testemunha porque num desses perío~ 
dos foi Governador do Estado do Pia ui, como .também o 
atual Presidente da República José Sarney era Governa­
dor' do Estado do Maranhão - eu tive o apoio dos go­
vernos dos dois Estados, do povo, mais o apoio das Ban­
cadas federais, estaduais e, em particular, de Milton 
Brandão que era um homem que, tenazmente acompa­
nhava o desenrolar, o desenvolver da obra. Após deixar 
Boa Esperança, e indo para o Governo do Estado do 
Cearã, sempre mantive com Milton Brandão as mesmas 
relações de amizade porque ele ainda estava perseguindo 
o estender das linhas da Boa Esperança pelo Estado do 
Piauí, e à sua Pedro li; enfim, um homem que sempre te­
ve, como disse Virgílio Távora e João Lobo, o Piauf na 
sua mente e no seu coração. Ao longo desse período, 
portanto de 1963 até o seu desaparecimento, sempre 
mantive com Milton Brandão aquelas relações não só de 
políticos nordestinos que precisani Iutar pelo desenvolvi­
mento -e essa é uma característica do pol.ítico nordesti­
no, pois estamos convencidos de que o desenvolvimento 
não acontece sem ser um ato de conquista do próprio 
Nordeste, é uma Juta do dia-a-dia,_ e Milton Brandão es­
tava perfeitamente entrosado nesse espírito que hoje é 
comum no nordestino, porque sabemos que é preciso 
conquistar o nosso desenvolvimento, ele não virã por um 
ato de generosidade de alguns- mas não só de político 
como também de amizade porque Milton Brandão era 
um homem generoso, de mão estendida, sem uma crítica 
a alguém. Eu nunca vi Milton Brandão criticar algUm 
adversãrio, algum concorrente~ Era, realmente, um ho­
mem de coração largo. Esta u certo de que, como disse V. 
Ex• e os demais oradores, perde o Piauí, perde O Nordes­

"' te, perde o Congresso Nacional e perde o Brasil um gran­
de homem com o desaparecimento de Milton Brandão. 

O SR- HELV{DIO NUNES - N~obre Senador César 
Cals, a exaltação ã tneftfôrlo'de Milton Brandão não fi­
caria completa, na tarde de hoje, sem a participaÇão de 
V. Ex•, que foi o construtor da hidroelêtrica de Boa Es­
perança, a qual, como V. Ex• bem salientou, Milton 
Brandão deu uma grande parte da sua vida. 

O&-. Lomanto Júnior --Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. HELVIDIO NUNFS- V. Ex• tem o aparte,. 
eminente Senador Lomanto Júnior. -

O Sr. Lomanto Júnior- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, efetivamente o Congresso Nacional está de luto. O 
Piauí tem. sobejas razões de estar pesaroso, porque o 
Brasil perdeu um grande nordestino, um_ homem voltado 
para os interesses da sua terra e da sua região. Conhecia 
Milton Brandão hâ muitos anos e sua carreira política 
era rica, dos mais expressivos manda~~ populares. __ Co­
meçou mesmo, mal adquírindo a sua maioridade civil, 
sendo levado a dirigir os destinos da terra onde nasceu, 
da sua extremada e sempre querida Pedro li. Daí co~ 
meçou a sua longa jornada-na vida pública, toda ela ple-­
na de fidelidade na carreira que ab~_çou. Chegando à 
Assembléia Legislativa, foi seu Presidente e, ViCe-­
Governador, exerceu por algum tempo _o Governo do 
seu Estado e oito vezes foi conduZido, pelo povo do 
Piaui, para representá-lo no Parlamento nacional. Aí a 
nossa amizade se. consolidou, af, pude admirar, jâ o co­
nhecimento, antes, nas lutas municipalistas onde ele 
sempre despontou como· llrtfgrande combatente mas, a 
minha amizade, as minhas relaç_ões e a minha estima 
pelo Deputado Milton Brandão se solidificaram, efetiva­
mente, no convívio na Câmara dos Deputados. Quem 
não acompanhou o seu trabalho, a sua tenacidade diria 
mesmo até a sua obsessão na luta para que o Brasil cons­
truísse, no Piauí, a Hidroelétricã. de Boa Esperança; tan­
to que, quando se falava em Boa Esperança, vinha ime­
diatamente à nossa lembrança a figura de Milton Bran­
dão. E ele assistiu, ele festejou sua vitória, vitória que ele 
conquistou a duras penas, em uma luta obstinada para 
realização daquela obra que se constituiu no grande ins­
trumento do desenvolvimento da sua região e de todo o 
PiaUÍ. Lamentamos profundamente a sua morte; esta­
mos entristecidos com o seu _desparecimento. Ontem, a 
sua terra natal o recebeu de volta; era o retorno para não 
mais sair do se_u berço querido que o acolheu para odes-

cDJÁRIO DO CONGRESSO N.-}CIONAJ..(Seção I!) 

canso eterno. Fica, entretanto, marcada a sua passagem 
IUI)linosa. na vida pública. Se há um homem que cumpriu 
o seu dever, se há um homem que correspondeu à con­
fiança dos seu pares, se há um homem que enalteceu o 
seu Estado e _a .sua região, este homem pode servir de 
exemplo e de paradigma, este homem foi Milton Bran­
dão, aquela fl8:ura lhana. Alguém jã_disse aqui que ele 
não tinha, sequer, uma expressão de insatisfação a sua 
face sempre a demonstrar bondade. Era um encorajador, 
era um companheiro dedicado, era um homem pleno de 
afetos. Acredito que falo, aqui, em nome da Bahia, estou 
convencido de que os baianos, que tiveram a ventura de 
conhecer Milton Brandão, e os que acompanharam a sua 
brilhante trajetória, fazem-me, nesta a hora, o seu intér-

- prete, na saudade, na exaÚaQão, na homenagem. que V, 
Ex' presta ao seu grande e inesquecível conterrâneo. A 
Bahia também se associa ao Piauí na hora em que se abre 
uma grande lacuna no seu elenco admirável de homens 
públicos. 

~~O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

()_~R. HELVíDIO NUNES -Muito obrigado pela 
participação de V. Ex~. eminente Senador Lomanto Jú­
nior, que fala não apenas em seu nome, mas também. no 
do Estado colonozador do Piauí- a Bahia, e que, neste 
instante, traz a sua homenagem ao grande piauiense que 
foi Milton Brandão. 

'f em V. Ex' a palavra, eminente Senador Jorge Kalu­
me. 

O -Sr. Jorge Kalume- Nobre Senador Helvídio Nu­
nes, neste momento em que V. Ex~ pranteia a memoria 
de Mílton Brandão, desejo dizer que V. Ex~' o faz em 
nome de toda esta Casa e, em particular, do Partido De­
mocrático Social, ao qual pertenceu o saudoso homem 
público que se chamou Mílton Brandão. Fomos colegas 
na Câinara dos Deputados, nos idos de 63, e vi com que 
lealdade tratava seus conpanheiros, inçlistintamente.- A 
per(inácia, também,' era uma das características de 
Milton Brandão, \_utando em prol do Estado que repre­
sentãva., Era incansável~ Ç!ttl todos os sentidos e, muito 
especialnlente, o que já foí mencionado aqui por vários 
colegas que apartearam V. Ex~. na sua Juta pertinaz para 
a construÇão da Barragem de Boa Esperança, porque ele 
sabia que aquilo, inegavelmente, seria a redenção do sul 
do Piauí e de parte do Maranhão. Se a obra teria que ser 
executada algum dia, ela foi antecipada graças à obsti­
nação de Mílton Brandão que, constantemente, estava 
na_ tribuna a bradar e a pedir por esse empreendimento. 
Dcploramvs a morte de Mílton Brandão. Mílton Bran­

-dão deixou um vácuo -impreenchível, pela sua bondade, 
pela sua lhaneza, pela lealdade e pelo o seu amor à Patrla 
e, em particular, ao seu Piauí. ~u~to obrigado a V. Ex• 

O SR. HENVIDIO NUNES- Nobre Senador Jorge 
Kalume, quase todos os componentes do Senado Fede­
ral passaram pela Câmara dos Deputados, e cada um 
tem uma palavra de carinho, uma palavra de louvor, 
uma palavr& de respeito e de admiração ao grande com­
pariheiro que foi Mílton Brandão. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELV!DIO NUNES- Tem V. Ex• o aparte, 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador Helvídio 
Nunes, falo em nome do PTB. Creio que o perfil de 
Mílton Brandão jã estâ traçado, não só pelas palavras de 
V. Ex', brilhantes e sentidas, mas por quantos trouxeram 
o seu depoimento para enriquecer este testemunho. 
Cabe-nle, apenas, reafirmar três aspectos desta atividade 
de Milton Brandão, durante os anos em que ele engran­
deceu a vida pública, com a sua presença., na C?mara dos 
Deputados: niguém foi mais tenaz do que ele; era daque­
les que acreditavam que uma andorinha só faz verão, ele 
foi essa andorinha só, até que outras andorinhas S!! jun­
taram para que fiZessem o verão sonhado- aquele ve­
rão -que, exageradamente, dizia eu a ele, se chamava Boa 
Esperança. _Não bastava ser esperança; além de espe­
rança ele ainda queria que fosse Boa Esperança. Tam­
bém da probidade em todos os momentos de sua vida e 
de sua atividade parlamentar e, sobretudo, mais do que 
tudo, mais po que muitos qu~ jã representaram o seu Es­
tado no cenário .nacional, mais do que tudo,_ o seu amor 
entranhado, permenente, insuperável ao Piauí. Perde--
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mos todos com a morte de Mílton Brandão, mas quem 
perdeu mais foi o Piauí, e isto mesmo V. Ex• expressa na 
ora~o que estâ proferindo. Só quem o conheceu, e atra­
vés dele conheceu o Piauí, pode imaginar a imensa sau­
dade e a imensa falta que ele estâ fazendo hoje à sua terra 
e ao País. 

P SR. HELV!DIO NUNES- Muito obrigado à par­
ticipação de V. Ex', eminente Senador Nelson Carneiro, 
cujo depoimento é deveras valioso para a compreensão 
da grandeza do Deputado Mílton Brandão. 

Sr. PreSidente e Srs. Senadores, se Milton Brandão foi 
decisivo, se teve participação efetiva a partir do lança­
mento do primeiro edital no Governo Juscelino Kubits­
chek para a construção da Boa Esperança, ê preciso di­
zer que, entre tantos outros que colaboraram para que o 
Piauí tivesse a sita obra maior, a participação dó Depu­
tado Milton Brandão foi marcante junto ao Governo do 
Presidente Humberto de Alencar Castello Branco, que 
tornou realidade,- (Jue tornou irreversível a construção 
daquela hidroelétrica. 

Avalio o que passou o hoje Senador Cesar Cals, àque­
la época construtor da Boa Esperança; se, por um lado 
precisava do trabalho de Milton Brandão, per outro, ti­
nha sempre aquele representante do P!auí a exigir, a soli­
citar a intensificação das obras, a reclamar do seu anda­
mento, fiscal da Boa Esperança, e que, lutando na Co­
missão de Orçamento e Tomada de Contas, alocava ver~ 
bas, alocava recursos, destinados à edificação daquela 
obra. Há um aspecto mais do que curio-so, importante, 
irrij:lortantíssimo mesmo, na vida política de Milton 
Brand~o! empregava e dedicava todos os dias da suare­
presentação aos interesses do Estado e esquecia os seus 
próprios interesses, mas na para do voto, na hora da 
eleição, sem recursos, sem meios materiais, os piauienses 
jamã:I~ _r!Sqir.eceram o seu nome no ato da votação. Eu me 
recordo de um fato altamente desvanecedor, talvez inêdi­
tÕ neste País! parece-me que, nas eleições de 1954 ou 
1958, os proprietárioS de tâxis, os modestos, os modestís­
simos proprietários de carros de aluguéis de Floriano, 
custearam todas as despesas eleitorais de Milton Bran­
dão, não apenas naquele Município, m8.s en1 toda aRe­
gião. 

Milton Brandão, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi 
um exemplo de político, de grande político, de político 
decente, de- político que se preocupava com a sua repre­
sentação, de político que sabia cumprir com o seu dever. 
Por isso e por tanta coisa ainda que poderia ser dita,. Sr. 
Presidente, desejo ... 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES~ ... homenagear a sua 
memória, e dizer que Milton Brandão honrou sobrema­
neira, honrou como nenhwn outro, a representação polí­
tica do Piauí. 

Tem V. Ex' o aparte, eminente Senador Lenoir Var­
gas. 

O_Sr. Lenoir Vargas- Não desejava que V. Ex~ con­
cluísse o seu discurso em homenagem a Milton Brandão, 
sem também dizer algumas frases, sem. dar um testemu­
nho do empenho e da dedicação com que Milton Bran­
dão, velho companheiro_de tantas legislaturas na Câma­
ra dos Deputados e de todos esses anos na vida do Con­
gresso NacionaJ, se dedicava às coisas da sua terra, do 
seu Piauí. Tinha sido ele, em tempos passados, tão afi­
cionado, tão dedicado ao tema da construção da Barra­
gem da Boa Esperança, que eu que não conheço o Piauí 
mas cada vez que o encontrava sempre lhe perguntava: e 
a Barragem da Boa Esperança? Porque era um dos seus 
temas preferidos, insistentemente debatido, insistente­
mente focalizado na tribuna da Câmara dos Deputados. 
Era um homem lhano, amigo fiel, dedicado Deputado. 
Foi com grande pesar que tive a notícia do seu faleci­
mento. E deixo aqui, no discurso de V. Ex~ minha sauda­
de ao caro amigo Milton Brandão. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Muito grato à partici­
pação de V. &~-eminente Senador Lenoir Vargas. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, desejo formular um 
duplo pedido a V. Ex' que mande publicar como parte 
integrante desse pronunciamento, a notíci~ que; o jornal 
O Dia, de Teresinha publicou ontem a respeito da vida 
de Milton Brandão; a segunda solicitação é que V. Ex• 



1612 Terça-feira 4 

estenda também à Prefeitura de Pedro 11 as condº-lên<::ias 
que foram solicitadas. · -----

Encerro estas palavras dizendo que razões muito pes­
soais impediram-me de acompanhar, na noite de sãbado, 
o féretro de Milton Brandão a Teresinha e a Pedro 11, 
mas, neste momento, quero externar os meus sentimen­
tos do mais profundo pesar, pelo falecimento do Depu­
tado Milton Brandão, e dizer que, neste instante, deposi­
to uma lágrima de pesar à memória daquele extraordi­
nário piauiense. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELVID!O NUNES EM SEU DISCURSO: 

UMA VIDA DEDICADA À POLIT1CA 

Piauiense de Pedro_ li, Tertuliano Milton Bran­
dão nasceu a 29 de jUlho de 1916 e cOmpletaria 69 
anOS; no próximo mês. Era filho de Tertuliano Bran­
dào Filho e Joana Cardoso Brandão, Era solteiro e 
seu único casamento foi com a política, atividade 
que marcou 4 7 anos de sua vida. 

Milton Brandão fez seus estudos primários em 
Pedro li e Teresina, com os professores Felipino Or­
sano e Áurea Freire; o giri~sia] no Colêglo São 
Francisco de Sales, tambêm em Teresina; e o secun-. 
dário no Colégio Cearense e no CoJêgio Mmtar do 
Ceará, sob o comando do general Eudoro Correia. 

Ele exerceu a profissão de agropecuarista e se in­
ciou na política partidária ainda muito jovem. Foi 
prefeito municipal de Pedro 11 (maio de 1938 a de­
zembro de 1945), deputado estadual e Constit~inete 
(de 1947 a 1951), vice-governandor e presidente da 
Assembléia Legislativa do Paiauí ( 1951 a 1955), 
tendo, durante o mandah::t, exercido a Governadoria 
em duas oportunidades. ____ _ 

Milton Brandão foi, ainda, vice-presidente do 
Poder Legislativo do Piauí durante quatro anos. 
Elegeu-se deputado federal para o período de 1955 a. 
1959, reelegendo-se para os quatriênios de 
1959/1963, 1963/1967, 1967/1971e1971f1975. Na 
legislatura seguinte, ele não conseguiu se reeleger, fi­
cando como primeito suplente, mas voltou à Câma­
ra Federal em 1979, e se reelegeu novamente em 
1982. 

No Piauí, ele foi também ministro do Tribunal de 
Contas do Estado~ Na Câmara Federal, foi vice­
presidente da Comissão de Serviço Pú ~li co e 
membro da Comissão de Finanças, J9 suplente e 49-
secretário da Mesa (1959/1963); e vice-presidente da 
Comissão de Segurança Nacional (1979.) 

Ainda na Câmara Fede"ral, Milton Brandão foi 
membro da Delegação Brasileira junto à'União Par­
lamentar (Genebra, 1960) e integrou as comiss"õ~s 
de Orçamento, Fiscalização Financeira, .A:gricultu­
ra, Polígono das Secas, Interior, Serviço Público e 
Segurança Pública. - -

Elegeu-se duas vezes membro da Comissão DÍre­
tora do InstitutQ_d.e Previdência dos Congressistas e 
foi secretário do Grupo Parlamentar Interamerica~ 
no, além de integrar a Delegação Brasileira aos Jo­
gos Olímpicos Pau-Americanos, realizados em Chi­
cago, nos Estado Unidos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao_ nQbre Senador Marcondes Gadelha, pelo 
Partido da Frente Liberal. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do orador.)-
Sr. Presidente e Srs. SenadorC$: - -

Milton Brandão era um homem de Pedro li, do Piauí, 
do polígono e da política- nesta ordem, mas_sempi-e 
com a mesma intensidade; nesta seqÕêÕcia, mas aplican­
do sempre todas as forças do espíri_to, por igual, em cada 
item do seu afeto. Por aqueles quatro pontos cardeaiS, 
Milton Brandão balizQu toda a sua vida, e elevou-se no 
respeito dos seus Pares e na admiração dos seus contem­
porâneos 

~:,ra stmples o meu amigo Milton Bra·ndão. Mas us-ava 
a sua simplicidade como um aríete para arrombar as 
portas da intransigência; da iritolerãncia, da desídia e de 
toda sorte de obstáculos, de molde a fazer _<l.e sua tr~je:- · 
t6ria uma lQcida esteira de feitos em- favor ao seu povo: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Começou como prefeito na sua estremecida cidade de 
Pedro 11, lá pelos idos de 38, e lá aprendeu, Sr. Presiden­
te, as pn1rteiras ·lições da universalidade, pela enorme 
cosmovisão que nos é trazida pela vicissitude do próxi­
mo, pela fórça e pela vibração do fato IÇ>cal, pela vivên­
cia do dia-a~dia dos nossos irmãos. E como prefeito 
aprendeu a compreender a dimensão, a importância e a 
significação do municipãlismo. Viria ele, mais adiante, a 
fazer do municip,alismo também uma bandeira de luta, 
consciente de que o municipalismo é, em último análise, 
a democracia trocida em miúdos; em última análise, ê 
no município que se formam os _primeiros e grandes va­
lores políticos; é no município que se ergue todo o sus­
tentâculo do arcabouço da vivência democrática. 

Posteriormente Sr. Presidente, eleito Deputado esta­
dual, foi constituinte em sua terra natal. E que falta nos 
faz agora esta experiência adquirida na prática, adquiri~ 
da do debate, na el.abq_ração de uma Lei maior para o seu 
Estado; que falta nos faz essa experiência no momento 
em que o Brasil inteiro se prepara para reunir-se, porre­
presentantes seus, em Assemblêia Nacional Constítuinte 
e elaborar um novo pacto social, elaborar um novo acor­
do entre governantes e governados e estabelecer regras 
de convivência social, estabelecer um mod~lo de_relaçào 
entre a autoridade e o cidadão e, última análise, fixar 
modelos para as relações económicas e sociais da vida 
deste Pais. 

Graça_s ao seu trabalho fecundo em seu Estado natal, 
cedo foi reconhecido como um dos representantes a que 
o Piauí aspirava no cenário nacional. Trazido à Câmara 
dos Deputados, foi reeleito seguidas vezes, uma prova a 
mais do carinho, da dedicação e do zelo com que era tra­
tado em sua terra natal. 

Sr. Presidente, como Deputado Federal, Milton Bran­
dão tínha um"a dedicação obsessiva às causas do Nor­
deste, às causas daquele quadrilátero de ferro e fogg que 
circunscreve o âmbito do nosso ãmor. E em tudo se de­
slncumbiu~ ein tudo se desempenl)ou _c_:om extraordínãría 
clarividência. Buscava, numa luta insofrida, em última 
anãlise, a recuperação de toda a região. Era um incon­
fOi"inisnio' eXplícito diuturnamente, era um inconformis­
mo mostrado todo diana tribuna da Câmara dos Depu­
tados. · 

Homem de assiduidade extraordinária, de fregi!ência 
enorme à tribuna da Câmara dos Deputados, sempre 
tr_azçndo temas concretos de significação inquestiõnâvel 
para os intresses da região, foi dessa i:neneira que pensou 
na infra estrutura do Nordeste, particulatmente do seu 
Estado; foi dessa maneira que lançou as bases para a in­
dustrialização -do Piauí e do Maranhão, quando, como 
coordenador d,a barragem de Boa Esperança, encontrou 
meios e modos de acelerar aquele empreendimento, de 
modQ a oferecer energia b5\r_a~a ~abundante para a supe­
iiÇão dos graves problemas que encilhavam o Piauí e o 
Maranhão no círculo vicioso do subdesenvolvimento. 

Sr. Presidente, Mílton Brandão era, acima de tudo, 
um político; tim político que se jactava de o ser, um polí­
tico que se orgulhaVa, que batia no peito e mostrava essa 
qualificação como a sua senha e sua carteira de identida­
de. Como político, dedicou-se, comprometeu-se por in­
teiro à causa do bem-estar da coletividade. 

E há de ter sofrido, Sr. Presidente, todaS as vicissitudes 
a que está sujeito o homem público; e hâ de ter sofrido 
todas as agruras, todas as dificuldades; e há de ter sido 
vítiinª também da injúria, da difamação, do ódiO ~-da 
perseguição barata. Mas teve aO longo da sua vida, sobe­
jas reCompensas no sentimento e na gratidão do seu po­
vo_. 

H-oje, que nós o pranteamos; hoje, que nós choramos a 
suã ausência, hã um bom motivo para se refletir sobre as 
contigência:S da vida pública; há um bom motivo para se 
pensar nesta atividade nobre e nobiiitante a que todos 
nós também nos dedicamos, a que todos nós tam_bêm 
nos aplicamos sem espetar retribuição alguma. Milton 
Brandão era precisamente o protótipo, era precisamente 
o modelo, era precisamente um livro aberto onde se estu­
dava a história da classe política deste Pais: Exerceu essa 
atividade, Sr. Presidente, durante 47 anos - desde de 
1938, dia a dia nã mesma labuta, dia a dia perseguindo 
os mesmos sonhos, os mesmos objetivos e os mesmoS 
propósitos. 

Neste momento, uma-palavra que se diga em torno de 
Milton Bra~ão é uma palavra que se diz em torno da 
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classe política, em torno deste esforço pela promoção 
humana e social. 

E, como dizia o poeta •. "lâ no assento etéro-lo onde se 
enc-ontra, se memória desta vida se consente, há de se 
lembrar sempre Milton Brandão como um peregrino dos· 
intresseS do Nordeste e dos interesses do Piauí. Nesta 
causa se eriV-õlveu todo nesta causa se aplicou por inteiro 
e pót iSSó viveu sobranceiramente. Como diss~ Fernando 
Pesso~. ''- A_lua se projeta toda no lago porque alta vi­
ve." Mflton Brandão se projetou todo na sua terra e na 
política pôrque elevada era a sua alma." 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, 

Aprovado o requerimento a Mesa farã cumprir a deli­
beração da Casa e re>lerencia a memória do eminente 
Deputado Milton Brandão pelo que ele significou na 
poHtica brasileira como exemplo do Parlamentar que se 
dedicou, em tempo integral, à sua terra à sua gente. 

A impressão que temos é a de que Milton Brandão foi 
o símbolo ci_o Piaui. Pela sua biotipologia, pelos seus ges­
tos, pelas suas atitudes, ele me parece um representante 
daqueleS bravOs Váqueiros que um dia saíram da Bahia, 
da casa de Garcia D''ávila, e s-e instalaram naquela terra, 
pegando fogo, de Pedro TI e dalí construiu a grailde car~ 
reira-que o levaria à dimensão de um grande político bra~ 
sileiro. 

De modo que a Mesa se associa às homenagens e farâ 
cumprir a deliberação da Casa, com o adendo sugerido 
pelo eminente Senador Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto.) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, de­
signando para a ordinária de amanhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, -em tu-rno único. do Requerimento n"' 57, de" 
1~85, de autoria dos Líderes Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, requerendo, nos terinos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio Sf2, de 1985, do 
Governadõr" do" Estado -do Rio Oi-ande do N arte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope­
ração de crédito externo no valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 58, de 
1985, de-autoria doS Líderes- Gastão Müller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos ~rmos do art. 371, c, do Regi­
mento_Interno, urgência para o O"fíco n9 Sj8, de 1985, 
através do quaf o Prefeito Municipal de Anâpolis (GO), 
solicita autorização do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de emprêstimo ex. terno nova~ 
lor de USS 3,500,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quércia, que acrescenta parágrafos ao Art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, sob n"' 184 e 185, de 1984, das Consti­
tuições: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidaçfe 
e Juridicidad~; __ e- de Legislação Social, Favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 2, de 1980, de autoria do Senador Humberto Lu~ 
cena, que dispõe sobre a escolha e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n9s 747 e 74_8, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, Pela constitucionalidade e 

juiic1d3.de, com voto vencido, em separado do Senador 
Moacyr Dalla; e- de Educação e Cultura, Favorável. 
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5 

Votação em primeiro turno, do Projeto 9e Lei do Se­
nado n., 340, d e1980, de autoria da Senadora Eunice MiM 
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. 373 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, facultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n'i's 445 a 447, de 1984, das comissões: 
-de Constituição eJustiç~~:, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finança~, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Ka1ume. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do Art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do Senado n'? 18 de 
1980, de autoria do Senador Itamar Franco, que dispões 
sobre aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob n9 I .032, de 1980 e fi'? 415, de 1984, da 
Comissão_: -

-de Constituição e Justiça, ]9 Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade: 2<~" Pronunciamento: reexame soli­
citado em Plenário)- ratificando seu parecer anterior. 

7 

Votação, em primeiro turno (apreclação preliminar da 
juridicidade, nos termos do art. 296, do Regimento In~ 
terno), do Projeto de Lei do Senado n'? 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro Simon, que revoga a Lei nq 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que define a situação jurí­
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Consélho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob nt 1.144, de 1981, da ComisSão 
-de Constituiçio e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pêrto) Está encerrada 

a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MIL­
TON CABRAL. NA SESSÃO DE 30-5-85: E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PÍ!. Para encami­
nhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Apenas para acrescentar algumas palavras ao que- foi 
dito aqui pelos Senadores Humberto Lucena e Marcon­
des Gadelha, tendo em vista a relevância dessa matéria 
para a nossa região. De fato, a criação da 13' Região da 
Justiça do Trabalho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, com s-ede em João Pessoa, e jurisdição dosEs-. 
ta dos da Paraíba e do Rio Grande do Norte, têm uma 
exepcional importância. Lembro-me da luta enorme ini­
ciada pelos Sindicatos dos Trabalhadores, pelas Fede­
rações de Trabalhadores, com apoio também das fede­
rações patronais, para a criação desse tribunal. 

Como representante do povo da Paraíba participei 
dessa luta, dessa longa luta de vários anos, sobretudo no 
âmbito do Tribunal Superior do Trabalho. Neste mo­
mento, devo lembrar, e até com agradecimento, à com­
preensão do Ministro Marcelo Pimentel, na qualidade de 
Relator desta matéria naquele Tribunal Superior do Tra­
balho. 

A mensagem do Presidente da República, transforma­
da em projeto de lei da Câmara, recebeu uma tramitação 
rápida naquela Casa, e hojC~ aqui, no Senado Federal, 
nós estamos assistindo ao coroamento desse trabalho. 
Evidentemente, cabe agradecer à compreensão dos meus 
Pares, dos partidos, pois, graças a essa compreensão. 
esta matéria será ddinltivamente consagrada. E a Paraf­
~a e o Rio Grande do Norte passarão a contar com mais 
um instrumento de justiça, como bem saHentou o Sena­
dor Marcondes Gadelha; e, como bem disse o Senador 
Humberto Lucena, vamos, atravê~ desta 13' Região da 
Justiça do Trabalho, dar um passo muito grande no 
aperfeiçoamento da justiça no nosso Estado~ Muito abri-

DIÁRIO DO COI'fGRESSO NAC_IONAL (Seçiio ll) 

gado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

"DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG[L!O T . .fVORA. NA SESSÃO DE 31-5-85, E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PÚBLICA DO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Pronuncia 
o s_eguinte discurso.)--:- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

As no&Sas palavras serão muito rápidas, apenas para 
percurtir assunto já aqui tocado e, ao mesmo tempo, tão 
ignorado pelos eminentes Líderes da ex-Oposição, hoje 
Situação. 

Dizíamos q-ue, por mais boa vontade que tivéssemos., 
não conseguíamos muito Compatibilizar a fala do repre-­
sentante do Ministério da Fazenda com o documento 
apresentado pelo titular da Secretaria do Planejamento, 
todos do Governo Sarney. E começamos o detalhe no 
exame que fazíamos do primeiro dos documentos quan­
do, infelizmente, pela ausência- e só o faremos na pre­
sença das diferentes Lideranças, quando, Sr. Presidente, 
somos surpfeendidos com uma notícia para a qual gos­
taríamos de chamar a atenção dos Srs. Senadores, que 
vem justamente confirmar o que dissemos. 

Ein unia medida que daqui a pouco analisaremos se 
feliz ou não, S. Ext: o Senhor Presidente da República, 
que havia aprovado em reunião ministerial um docu­
mentõ depois lido perante a outra Câmara do Congres~ 
so, a Câina.ra dos Deputados, e que posteriormente ha~ 
via recebido esse segundo documento a que aludimos da 
Secretaria Geral de_ Planejamento da República, decide 
-==--~<:coincidentes fossem não precisaria tomar tal provi~ 
dência parece claro - fazer um ••seminário" no Torto, 
hoje __ transformado justamente em cenârio das mais itjtas 
resoluções econômicas e financeiras da Nova Rep6blica, 
justamente esses Ministros e economistas gostaríamos de 
aqui chamar a atençãO dos Srs. Senadores - dos mati~ 
zes mais vãriados enl termos de posições de escolas eco-_ 
nômica.s se verdade a_ que os órgãos de imprensa, muni­
ciados de suas notícias pefa Secretaria de Imprensa do 
Palácio, estão a estampar. 

E como assim os consideramos permitimo-nos dizer 
que realmente estâvamos com razão, nós que fazíamos a 
indagação à nobre ex-Oposição, hoje Situação, com qual 
das duas grandes linhas de ação estava S. Ex', o Senhor 
Presidente da República, e toda a sua equipe governa­
mental afinados: se aquela em que o combate ao déficit 
j)úblico era o básico e. portanto, apresentadas eram qua­
tro linhas de ação a seguir e que, respeitada a Arítlliética, 
leriam que ser todas elas percorridas para se chegar ao 
resultado colimado, ou, então, aquela outra em que o 
sistema, o setor financeiro era considerado o bâsico para 
a solução do problema. 

Perguntávamos, à êpoca, sem resposta até hoje -
mesmo porque não estando presentes as Lideranças, o 
Diário do Congresso está a disposição de_ quem quiser ler 
os discursos aqui proferidos - se era o dêficit público 
que estava responsável por essa dívida tão grande, o dêfi­
cit público responsável pela situação em que se encontra­
vam as finanças do País no momento, ou se, ao con­
tr.ário, o que se haveria de combater de uma maneira per­
tinaz, de uma maneira eficiente, de uma menria absolu­
tamente contínua, seria justamente a dívida pública: 
dívida externa, dívida interna. b o que nós víamos como 
discrepâncias escritas, discrepâncias que nunca foram re­
solvidas pelos indigitados, responsáveis por afirmativas 
dos jornais. É que enquanto uma das correntes -apelava 
insistentehieõte~ como fator básico de combate à si­
tuação que se nos apreSenta, o aumento de receita, jsto ê, 
o aumento _tributáriO, outro dizia claramente que estava 
centrado a sua política cOino ponto básico, no corte dos 
chamados gastos públicos, trazendo como conseqüência 
óbvia, dari:i e evidente, a diminuição do déficit citadõ. 

Lemos até afjrmativas, em reunião de empresários, em 
que um dos responsáveis dizia que ia aumentar a carga 
tributária e outro afirmava textualmente o contrário. 

Mas, Sr. Presidente, isto não deve s.er aqui apresenta­
do apenas como ironia ql!e a Oposiç_ão faz, com a Si­
tuação e- com o "Governo, e siin cOmO para Chamámento 
da atenção desta Casa da necessidade que temos de dis­
cutir este problema, porque agora não pode mais ser 
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oculto que não há unidade dentro do Governo; _no mo­
mento. não há aindil estabelecida, ao contrário do que 
apregoado, a linha de ação quanto à política econômico~ 
financeira a ser segUida pelo atual Governo. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Um momento. 
Basta ler a relação das pessoas que foram convocadas 

para, na Granja do Torto, darem suas opiniões, troca­
rem idéias durante todo um dia, um sábado~ em ambien­
te que deve ser muito agradável já moramos na Granja 
do Torto. Não sabemos se os nobres colegas sabem, fo­
mos um dos construtores da NOVACAP. :e. muito agra­
dável a moradia lã e os Presidente devem ter a tornado 
melhor. Então. vão passar um dia agradabilíssimo. Acre-­
ditamos que em volta daquela piscina, tendo aquele ce­
nário tão belo a emoldurar as reuniões sucesSivas que fa­
rão, parta de lá, agora sim, não um documento, não te­
mos esta esperança, mas, pelo menos, a formulação de 
conscientização de S. Ex• o Presidente da República. que,, 
em última análise, é o dirigente, é o condutor e ê o res~ 
ponsável pela execução da política econômico~financeira 
deste Pais, 

Antes de dar() aparte, com grande prazer, ao eminente 
representante do PFL, nosso estimado amigo do vizinho 
Estado do Piauí, João Lobo, permitindo-nos apenas cha~ 
mar a atenção para o que diz <\. Folha de S. Paulo: 

DU.s Leite propôs desindexação em traba1bo n­
cente. 

Aliás, confessamos que nos inclinamos muitíssimo por 
essa idéia. Ela não é nova. Quando fomos relator do 
Decreto-lei nQ 2.024, V. Exts devem estar recordados, 
nos permitimos fazer essa sugestão numa carta a Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da República, de então. 
através do Sr. Ministro do Gabinete Civil da Presidência 
da República, Leitão de Abreu, indicando esse caminho 
ou que, pelo menos, fosse considerado, fosse estudado o 
assunto, no que, aliás, não fomos atendidos. Mas, já o 
Ministro Simonsen apontará como solução a sincroni­
zação dos reajustes, a oerretenização. 

Já os consultores convocados em São Paulo estão for­
mando um grupo equilibrado. 

Permita só a leitura de um trecho e teremos o prazer 
de dar o aparte a V. Ex•, nobre Senador João Lobo. 

Diz a Folha: 

"Os economistaS de São Paulo convidados para 
o encontro com o presidente José Sarney, neste sá­
bado, compõem um grupo bastante equilibrado_em 
termos de formação e de experiências Profissionais e 
políticas: A equipe do ex-ministro DeTtim Netto es· 
ta rã representada por dois de seus assessores na Se­
cretaria de Planejamento, professores Jbrahim Eris 
e Luís J?aulo Rosenberg, ambos de 40 anos, douto­
res pela Universidade de Vanderbilt e ex-assistentes, 
lá mesmo, do professor Nicholas Georgescu­
Roegen. Da UNICAMP írão dois veteranos oposi­
tores do velho regime ... 

A UNICAMP, como é conhecida, fez escola contra o 
sistema delfiniano. 

•• ... Luiz Gonzaga de Mello Belluzzo ... " 

- que é o responsável, acreditamos, pelas principais 
idéias econômicas da Revista Senhor, nesse setor. da eco­
nomia 

" ... 42, e João Manuel Cardoso de Mello, 43, am~ 
bos doutores e membros da equipe que assessora a 
direção do PMDB. Um provável quinto participan­
te de São Paulo - atê a tarde, segundo disse, não 
havia recebido convite para o seminário - será o 
professor Yuichi Tsukamoto, 57, diretor do Grupo 
Sharp e professor de análise financeira de empresas 
em duas escolas de administração- a da Fundação 
Getútio Vargas e a da Universidade de São Paulo." 

Veja~ V. Ex• que o grupo é o mais heterogêneo possí­
vel, mostrando que Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, ao contrário do que afirmado, ainda não 

_ está com a diretriz tomada à esse respeito, sem o que não 
iria convidar tão diferentes personalidades no modo de 
pensar, como aquelas aqui citadas, fora, claro, os seus 
ministros da área econômica que, pelo que dize~ as fo-
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lhas, máxime a cit<Jda, a Folha de S. Paulo, não estão 
muito contentes: .. Sarney convoca economistas e des­
contenta Mínistrõs." 

Ouvimos, com prazer, o nobre Senador Joãci Lobo. 

O Sr. João Lobo- Eminente Senador Virgílio Távo­
ra, estou acompanhando com muita atenção a exposição 
brilhante, didática, do mestre da economia ... 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Não sou economista, 
caro colega, sou, quando muito, engenheiro. 

O Sr. João Lobo- V. Ex• pode não ser formado em 
economia, mas tem se dedicado cada vez com mais cui­
dado à área econômica deste País, pelo mcrlos tem traba­
lhado neste Senado como grande ob~e~vador e crítico .da 
área econômica. Petmita-me, Sef!ador Virgílio Távõfà, 
talvez porque não sou um economi~-ia, nãO SO}i um·-no:.­
mem dedicado à teoria econômiÇa, permita-me fazer ai­
gomas heresias nesse campo. V. Ex•-aCusa o GO-verilO de 
não estar se entendento, de não ter-se definido, de não 
ter uma idéia única cnn·eosminiStros da área econômi­
ca, tanto é que ele vai pôr em diScussão aspectos eConô­
rriicos lá ila Granja do Torto. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Dois documentos da­
dos como oficiais. 

O Sr. João Lobo-- Não queremos contestar essa ati~ 
tude do Governo. Achamos que essa atitude do Governo 
está muito certa, é válida. Veja V. Ex• ... 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- E houvecrífica nisso? 
Não, nós estamos batendo _p_almas para que eles se enten­
dam. 

O Sr. João Lobo- ... o nosso enfoque é o seguinte: no­
nosso parecer, essa coisa de administrar a economia e as 
fmaOÇas- ae um- País não pode ser tão complicada como 
se vinha fazendo. Porque, com toda aquela comnlicação, 
com toda a unidade de pensamento e de defíriiçãõ- de 
uma linha econômica, este País cresceu cada vez mais em 
desmantelas, em desacertos, em verdadeira situação caó~ 
tica, tanto econômica cotno _financeira. Eu acho, Sena.:.­
dor Virgílio Távora, que a economia é uma ciênca que 
muda de acordo com os fusos horários. Não adianta 
querer trazer dogmas econômicos de outros países :Paru­
câ, porque a experiência_ mostrou que eles· nãó Tuncio­
nam, eles não dão resultados práticos. A prova é que o 
gênio e a habiltdade do Sr. Delfim Netto ·nunca conse­
guiram fazer conter a inflação neste País. E 9 Sr. Dor­
nelles, com apenas alguns meses, sem nenhurh apego a 
teorias econômicas, senrser estruturalista ou monetaris­
ta, apenas com bom senso, quase com esse sentido do~ 
méstico da economia, conseguiu faZer com que da effibi~ 
casse no rumo debaixo, baixasse e se contivesse no mês 
seguinte. Nào adia·nta estar ameaçando com futurolo­
gias, dizendo que tudo vai desandar, que a rePresa vaies~ 
tourar etc. Como diz o_ ilUstr-e cOnterrâneo de V. Ex•: "O 
futuro a Deus pertence". Até em econoro_i1J._,_ ~ 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA.:_ Conterrâneo nosso e 
correligionârio seu. 

O Sr. João Lobo - Com muita honra para o PFL. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Registre--se nos Anais 
essa declaração de amor de V. Ex• 

O Sr. João Lobo - ~u _queria apenas, Senador 
Virgílio Távora, praticar mais algumas heresias nesse 
Campo. Eu acho que a falta de: entendimento, a falta de 
acerto _de unidade de pensamento da equipe governa­
mental é altamente salutar. O Governo_ Qç.ve esiin1Uiar 
essas discussões, deve ser pragmática nessa luta. Não 
adianta faz~r çomo o Sr. Delfjm Netto, a experiência de­
monstrou, ~outros b~ilhantes economistas desse País fi­
zeram, ao longo dessa nossa reçente hiSt~da, pÕrque 
nunca tivemos nenhum r~l,lltado prático. Nada resultou 
da genialidade do Sr. Stm_o_nsçn, d_o Sr. oelfim Netto, do 
Sr. Bulhões, de todos eles, nada conseguiram fazer no 
campo econômico, no campo financeiro para conter a 
inflação, para Conter oS preços, para segurar e dar uma 
certa tranqUilidade ao comérCio e ã indústriãõesse-País. 
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de dezembro, deste ano. A mim, a situação me parece 
muito boa no campo econômico deste País. Nós estamos 

----conseguindo Jesultados práticos. Nós estamos adotando 
o bom senso de- um--comerciante, de um administrador 
do-méstlco, caseiro, conseguindo segurar a coisa. Acho 
es~ resultados altamente auspiciosos e os meus aplau­
sos à equipe econômica deste Governo, que, mesmo sem 
se entender, mesmo sem uma unidade de pensamento, 
está apresentando resultados auspiciosos. Agradeço a V. 
Ex' pela oportunidade do aparte, e agradeço a tolerância 
para- corÍ1 estas heresias qUe acabei de proferir nesta Ca­
sa. 

O Sr. Ca:rlos Alberto- Senador Virgílio TáVora, V. 
Ex• me __ concede um aparte? 

- -_Ó SR. VIRG1LIO TÁVORA - Só uma palavrinha, 
para dizer, antes do aparte de V, Ex•, que pretendemos 
responder juntamente com o do eminente Seriador João 
Lobo, que o Piauí é sempre gentil com o Ceará. Ajudou 
muitís_simo, nas suas declarações conclusões que faremos 
daqui a pouc_o. _ _ __ __ 

COm prazer o iminente Senador Carlo_s Alberto Com -a 
palavra. -

O Sr~ Carlos Alberto- Senador Virgílio Tãvora, eu, 
sincer-amente, sou a~lfabeto em economia. De econo­
mia só entendo aquela que busco fazer na minha casa, e 
que faço religiosamente todos os meses. Dessa aí eu en­
Lendo~ Mas, quando se fala em economia, em termos glo­
bais, quando nó_~ damos o graride enfoque aO Governo aí 
está pelas reformas, pelas transformações que anuhcia­
raffi fazer, eu gostaria de falar um pouco, e até mesmo 
me dirigindo, com sua permissão, ao Senadur J_oão Lo­
bo, do EstadO-do Piauí, que ele" Se esqueceu de analisar o 
déffiCit público: Ele se esqueceu. É mUito simples- dizer 

-qu_e o custo de vid_a baixou, quando na verdade nós sabe~ 
triOS que há uma manipulação em torno de tudo isso e to~ 

_ d_oS os preÇos estão crescendo e estão subindo assustado­
ramente. Sabe V. Ex.', Senador Virgílio Távora, que é um 
homem dedicoad9, que é um expert eín economia, que 
aqui tem buscado o debate e O diálogo o mais franco 
p-ossivel com todas as lideranças do Governo sobre a 
pfoblenlátic::a econômica do Pãfs, sabe V. Ex• que a nos­
sa PETROBRÁS está hoje em sitU"ãção de dificuldade. 
Oúi, é rrúa1ró fâcil"dízer que a inflação caiu, que não exis~ 
te inflação. Agora1 eu gostaria era de perguntar ao Sena­
dor do Partido da Frente Uberal o que será da PE­
TROB-RÁS se éontinuar nesse-ritmO? 

O Sr. João Lobo- Isso é futurologia. 

O Sr. Carlos Alberto - Não é nada de futurologia; é 
que nós Compramos diariamente o petróleo em dólar, e 
nós temos que -pa,gat em dólar. f:. evidente que o Gover­
no do passado, o Governo que passou, um GOverno, 
como dizem V. Ex~s., "do arbítrio" que eu coloco entre 
a-spas, não tinha um certo compromisso popular ou po­
pulista que tem hoje o Partido de V. Ex~ e o Partido do 
PMDB para com os diversos segmentos da sociedade, 
porque foram compromissos assumidos em praças públi­
cas~ Nós sabemos, e V. Ex' sabe, e todos sabem, que a 
cada dia, a cada minuto, a cada segundo o País está se 
~dividando mais. A divida interna crescendo assustado-­
ramente, e poderemos levar esta Nação para o caos aun­
ciando inflação manipulada, poderemos levar o País 
-pata- o caos. A verdade é que até hoje, desde quando o 
Governo João Figueiredo, dois meses antes d~ deixl!.r o 
Go_verno~ foi o último "auinento da PETROBRÁS. O 
Governo que se implanto\.1, evidente que com medo das 
manifestações populares, algemado pelos compromissos 
as_sumidos, e_~táJev_ando a PETROBRÁS a uma situação 
de. extrema dificuldade, mas e lã amanhã vai ter que dar o 
aumento do petróleo. E ai quero perguntar ao Senador 
lflão Lobo, ê aí que vou perguntar e vou eSperar para ver 
_Quanto Val-ser o índice iniTactanâffõ -qtiandiido aum..ento 

- d.o petióleo que VifáfáãgOra rio próXimo mês, o aumen-
tO do pefrôleo, o aumento da gasolina, o aume:nto do ãl­
cõõl, o aumento do diesel. TivemoS o aumento salarial, o 
aLJ.me_nto 9o funcionalismo - 13"' salário - e eu quero 
saber com o au~ento do petróleo,_ o qUe vaí acontecer 

Eu não sei, não possO adivinhar o que vai acOritecer,-e---,-­
acho que pouca gente, talvez alguns iluminados, alguns 
craques da economia, CPirlo V."""Ex~ e outros tenham uma 
presciência mai9r e pOSSam adivinhar o que acontecerá 

com este País. E a minha indagação, nobre Senador 
Virg(lio Táv~ra, interr~tnpendo-o. Peço até deSculpas a 
V. Ex• porque era V. Ex.• quem dê:veria fãzer-essas inda-
gaçõe~, V. Ex• que te~ __ sido_ muito generosa para com o 
seu amigo velho do Rio"~Grande do Norte; seu conterrâ-

no rnês, de julho, no mês de setembro, ou talvez no mês neo vizinho. -
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O SR. VIRGlLIO TÁVROA- Novo. V, Ex.'tem esse. 
grande privilégio que nenhum de nós tem, que é o da ida­
de. 

O Sr. Carlos Alberto- Eu agradeço a paciência de V-. 
Ex• por ter interrompido o seu pronunciamento. Eu 
agradeço e fica aqui esta questão levantada para que o_ 
partido do Governo possa responder depois. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador, quando V. Ex' 
p-uder me _conceder um aparte, eu agradeço- eu espera~ 
rei. 

O SR. VIRGIL!O TÁVORA- O Ceará é generoso 
com o Pia ui. Ouvimos o __ aparte de V. Ex• porque, assim, 
responderemos a V. Ex•, englobadamente. 

O Sr. João Lobo- Eminente Senador Virgílio Távo­
ra, V. Ex• prova que é um Professor emérito e tem um di­
datismo muito grande. 

O Sr. Carlos Alberto - Ê um liberal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Isto se chama lebera­
lidade. 

O Sr. João Lobo- Perfeito: liberalidade. Tudo isto 
faz parte da foririação do caráter de V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto- O nobre Senador Virgílio Tá­
vora é um liberal e não da Frente Liberal. Não é, nobre 
senador Virgílio Távora? 

O ·sr. João 'LObõ-= Nós temos esperançá de que S. Ex• 
seja _da Frente LiberaL Além de liberal, vamos colocar 
um::l..-"frente" n~~te liberal de S. Ex' - breve. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Só interrompendo o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto -Já começou a compl~car. 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Mas, para a política 
se dissociar, praticamente, da discussão econômica. 

O Sr. João Lobo- Perfeitamente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não é muito fácil ir 
para a Frente Liberal de V. Ex• e não pretendemos fazê­
lo, mesmO-}:ú>rque as declarações dos mais importantes 
próceres da sua Frente, hoje, já nos falam da criação de 
outro partido que englobe a Frente e os dessidentes 
atuaís do PDS. DE amneira que, esta perspectiva que V. 
Ex! lança ê, diremos_ assim, remotissíssima. A Deus nada 
é impossível, mas essa estâ quase beirando a impossibili­
dade, já que V. Ex•s, ao que sabemos, vão ou tentam or~ 
ganisar outro partido. Assim dizem as folhas. Mas des­
culpe a interrupção e continue na parte econômica. 

O Sr. João Lobo - Senador Virgílio Távora, desejo 
interromper, mais uma vez, o discurso de V. EX.•, para di­
zer ao Senador Carlos Alberto, ao nosso jovem Senador 
Carlos Alberto, que não_sou economista, mas sei o que é 
déficit público. O que eu não quero é que S. Ex• transfor­
me essa atual situação num pavor, numa futurologia 
apavorante. Eu tinha um velho amigo, um coronel do in­
terior do Piauf que, quando e[e ouvia falar em problemá­
tica, ele dizia;.''Eu só me lembro de uma vaca velha que 
tenho lá em casa, a problemática, porque ela é chei_a des­
sas coisas. Então, eu não gosto muito da palavra proble­
mática'. Mas o Senador Carlos Alberto falou em proble­
mática, em dificuldades da PETROBRAS. Eu não sei 
que -diTiCulda"de é essa que a PETROBRÁS está_iendo. 
Deve "sf:r a piub1emãtiCa que o Senador Carlos Alberto 
está querendo enfocar neste momento. Ao que me cons­
ta, o Presidente da PETROBRÁS, o ilustre Ministro 
Hélio Beltrão, não tem manifestado nenhuma preocu~ 
paçãO com o futl).(Q da PETROBRÁS, apesar de S. _s, sa­
ber, eu também sei, que a PETROBRÁS comprã Pe­
tróleo e paga em dólares. Mas, a coisa não parece ser as­
sim tãO -sim-ples~ tãO elementar, como o Senador Carlos 
Alberto quis dizer neste momento. A PETROBRÁS, 
realmente, conlpra em dólares, a PETROBRÁS também 
vende petróleo. E recebe em dõlares. Essas não são assim 
t~o simples. Mas, eu vou resumir o meu aparte. Eu acho, 
Senador Virgílio Távora, que o resultado que a equipe 
econômica está obtendo, nO momento, é altamente lison­
geiTo pãra ela: tet conseguido conter e baixar essa in­
flação que nem a genialidade do Sr. Delfim Netto conse­
guiu. Dizer que a PETROBRÁS está em mâ s-ituação e 
quer ver o que-vai acontecer quando o dique dos preços 
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estourarem, isso, Senador Virgilio Távora, é futurologia. 
Por que a PETROBRÁS agora pode se aguentar ou pô~ 
de se aguentar, três meses sem dar aumento? Todas as 
áreas de serviço deste Governo estão com três meses sem 
experimentar um aumento. E esse aumento era quinze­
nal, era mensal, no Governo anterior. Quem ê que está 
com a razão? Eram aqueles que faziam, quinzenalmente 
ou mensalmente, esse aumento ou a PETROBRÁS que 
segura três meses para dar o aumento. Eu confesso que 
não sei; confesso que, tecnicamente, economicamente, 
esse Governo pode estar errado, mas socialmente ele está 
correto, popularmente ele está correto. O compromisso 
de um Governo é uri:i'c-OniPiOmisso com o povo; o Go­
verno tem que ter compromisso com a NaÇão. ~a ela, ê 
â Nação, é ao povo que cumpre o Governo dirigir os 
seus esforços. Se a PETROBRÁS pôde suportar três me-­
ses sem aumento, por que antes disso não pôde? E nem 
os aumentos consecutivoS -da PETROBRÁS consegui­
ram conter a inflação e causaram um enorme mal-estar, 
um enorme mal-estar social. Pode ser que esses preços 
subam; pode ser que o Governo não continue mantendo 
os preços nesse nível, mas pelo menos gerou bem-estar 
social, gerou uma certa confiança, gerou uma certa tran­
qUilídade. E como sabe V. Ex', na nossa terra há um di­
tado velho que diz qu~. ••enquanto o pau levanta, ascos­
tas folgam um pouco". Precisavam os de passar pelo me­
nos uns três meses sem esses consecutivos e perversos au­
mentos que estavam se verificando na área do Governo. 
Agradeço a paciência de V. Ex~ 

O SR. VIRG{LIO TÁVORA- Veja, Sr. Presidente, 
como o PDS, aqui representado por sua vice-liderança, é 
mais liberal do que a Frente que tem este nome concedeu 
o aparte. Outro não menos ilustre representante do PDS 
deu o seu aparte; não contente com isso, retrucou o apar­
te, e estávamos contando aqui no relógio: levou mais 
tempo do que o do discurso do orador. 

Mas, com todo o prazer, vamos responder, uma por 
uma, as questões levantadas. Primeiro de tudo dizer, em 
termos esportivos, rião como o atribuído por outro cole-­
ga de V, Ex' que, quando dizemos que esportivamente 
discutimos um assunto, é porque não o discutimos em 
termos de cientifiCidade, em termos de profissionalismo. 
Nada disso. tem termos de fair play, corno sempre faz'e­
mos aqW nesta Casa, desde que, de 1971 para cá, vez pri­
meira, viemos. 

Eminente Senador João Lobo, vamos deixar clarrssi­
mo que o que está sendo discutido, desde o início, ê qual 
das políticas eCo-nômicas, financeiras, qual das grandes 
linhas é seguida pelo atual Governo? E por quê? Po_rque 
foram apresentadas, vamos repetir pela décima vez, 
como oficiaiS; documentos_ que, se tinham pontos de 
convergência, ã.presentavam outros de autonomia com­
pleta. Isto nunca foi negado; foi dito uma. duas, três ve­
zes. E nós nos admiramos de, quando tocamos em um 
ponto deste, ainda haver quem vã discp.tir qual é a nossa 
afirmação. Não se trata de novameóte saber se nossa 
afirmação estâ certa. se nossa afirmativa está errada. 
Apenas o que nós di.scutimos desde o começo, como uma 
preliminar à nobre Oposição é saber qual dos dois doeu~ 
mentes que nós vamos discutir como a expressão da von­
tade oficial. Esta é a primeira coisa. Segundo, eminente 
Senador João Lobo, não hâ raciocínio no mundo ne­
nhum que possa apresentar esta providencial- nós não 
só fazemos criticar o Governo, nós achamos às vezes que 
isso está certo- providencial reunião do Torto de cor­
rentes mais diversas das idêias econômicas, hoje em voga 
no Brasil, não permita para o Presidente que ê o respon­
sável maior, em suma, por tudo isso, tomar, então, a sua 
diretriz. Donde há de se concluir ... Veja bem, nós não 
chegamos a discutir nenhum dos dois documentos, por­
que ficamos na preliminar, pois ninguêm respondeu qual 
dos dois ter-se-ia qUe discutir comO' representando o pen­
samento do Governo. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas, Senador Virgílio TáVo· 
ra ... 

O SR. VIIWILIO TÁVORA- Um momentinho, Se·~ 
nado r, deixe falarmos, porque os dois juritos já ocupa­
ram o dobro do tempo do discurso do orador. (Risos.) E 
com todo o prazer recebemos os apartes. ' 

Mas isso foi uma preliminar estabelecida. Não entra­
mos nem no mérito, mesmo porque os dois documentos 
têm pontos de contato. Não estâ sendo dito isto? Apela-
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mos aqui pafa lhan-eza e, ao mesmo tempo, para a reti­
dão de atitude do eminente Lider do PMDB que está 
bem caladinho até o momento. (Risos.) Foi aqui afirma­
do outra coisa, desde que à primeira vez chamamos a Si­
tuação ao debate. Hoje nào era debate; apenas congratu­
lações pela reunião. Mas está nos parecendo não ser tal 
atitude muito do agrado de V. Ex•s, pelo menos do Sena­
dor João Lobo,. pelo reajustamento de idéia que está sen­
do feito lá no Torto. 

Fizemos o seguinte: ficamos, desde o in{cío, na preli­
minar. Vamos discutir documentos, dizer o que achamos 
justo, o _que achamos errado e queremos que V. Ex•s nos 
expliquem, claramente, como há nas mesmas contas um 
déficit de caix.a_ç.om uma diferença de 50 trilhões? Mas aí 
nós já entraríamos no mérito, V. Ex.•s estão me enten­
dendo? Nós ficamos na preliminar. E não tivemos res­
posta até o dia de hoje e,nos felicitamos, porque sabemos 
que na próxima semana V. Ex•s, talvez com a decisão ... 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho. Fazendo soar a 
campainha.)- V. Ex• já ultrapassou em 15 minutos o 
tempo regutamentar. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA- Sr. PrCsidente, espe­
ramos a tolerância da Mesa, já terminaremos, porque só 
os apart~ da nobre Oposição ... (Risos.) Não! Dos que 
têm oposição à idéía do Presidente reunir os luminares. 
Mas só 16 minutos falou o eminente Senador do Paiuí. 

Mas, diria a V. Ex': agora, não podíamos deixar pas­
sar em julgado uma afirmativa de V. Ex•- não das qua-

___ Jidad~ de Simonsen, ou das qualidades de Bulhões -
mas_dizer que o Dr. Bulhões não derrubou a inflação, dá 
uma impressão que V. Ex.' sofreu um pequeno lapso de 
memória_gue não_ vamos aqui questiOnar! 

O Sr. João Lobo- Eu disse que as teorias do eminen­
te Bulhões, do eminente Delfim, do eminente Simopsen 
não surtiram nenhum efeito na prática, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecemos bastan·· 
te a contribuição que o Piauí está dando. V. Ex' devia 
juntar a sua voz: à nossa -para dizer;, "Agora, sim". E de­
pois dessa reunião, aqui o esperamos de coração, nós da 
Oposição, para chegar e dizer;. "Vamos discutir essa ide­

'ia básica que vai nortear a Nova Repúf;llica". Agora, 
queremos também dizer a V. Ex•- e não precisa ser ne-­
nhum ec~nomista- que os preços congelados, adminis~ 
trados, têm um limite, têm uma extensão. A Nova Re~ 
pública. o Governo -que se instalou a 15 de março, deci­
diu e fez bem: vamos justamente dar uma folga, vamos 
baixar a inflação dos próximos 3 meses, à custa, justa­
mente, de nós congelarmos os preços, diminuirmos os lu­
cros de algumas das entidades públicas e privadas, e da­
mos um tempo para respirar. Eminente Senador, pala­
vras do depoimento dos diretores- e aí vai ser uma co­
vardia com V. Ex'- da Petrobrás, na CPI das Estatais, 
de que a Petrobrás não suporta este prejuízo que lhe foi 
imposto !ilêm de metade de julho. 

O Sr. Joio Lobo -:Tudo bem, 4 meses. Por que não 
stiPoriava um mês no governo anterior? 

O SR. VIRG{LIO TÁVORA- Pela simp!Jssima ra­
zãO-de que a Petrobrás está fazendo, e tem que faZer,jus­
tamente restringir os seus investitnentos e ficar devendo 
àqueles que fizer dentro do seu crédito. 

O Sr. João Lobo - Mas, o Presidente da Petrobrãs, 
Hélio Beltrão, declarou que a Petrobrás não está perden-
do dinheiro. · 

O Slt VIRG{LIO TÁVORA - Mas, ainda, ê a decla­
ração do próprio Presidente da Petrobrás que assegura 
que os preços contingenciados estão dando às entidades 
que, no momento, têm déficit diVido aos encarg9s finan~ 
ceiros e que jâ é grande o déficit oper3.cional, de ordem 
d~ 500 bilhões por mês. 

Não se tira o mérito do Ministro Dornelles. Mas, ain­
dit estamos fizendo uma pergunta: afora o congelamen-

--to em que o Ministro vai justamente ressacir essas com­
panhias, sem sombra de dúvida, por capitalização, por­
tanto, vaj de novo fazer, seja lançamento de título para a 
caixa do Tesouro, seja emissão de papel, ou fora disto, 
como se poderia pensar em criticar um homem que está 
obtendo esses resultados? Agora, apenas desafiamos que 
V. Ex~ diga se as medidas que o ministro tomou, fora 
este conjuntural e temporário congelamento de preços, 
não são aquelas, preste bem atenção tomadas pela admi-
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nistração de V. Ex~. na Câmara dos Deputados- e po­
demos lhe oferecer as notas taquigráficas- e os ilustres 
representantes do PMDB, exceção feita, está claro, das 
Lideranças dos Partidos, 

De maneira que, o que nós trouxemos aqui, Sr. Presi­
dente, é a constatação de-um fato que Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República, em hora inspirada, cha· 
mau os diferentes representantes das diversas correntes 
de escolas de economia existentes no País, das linhas eco· 
nômicas, das diretrizes econômicas e vai, então, após o 
Torto', nos dar a satisfação, nos dar a tê o descanso a nós 
brasileiros - porque nós da Oposição somos tão brasi­
leiros, e desejamos tão bem ao Brasil quanto V. Ex'S que 
estão na Situação- de como realmente vão se definir al­
guns dos mais sériOs problemas que nós temos, dívida in­
terna e dívida externa, se opta pela escola de que é a dívi­
da interna que está sendo a maior responsável pelo défi­
cit público, ou se é o déficit público que-está impulsio­
náildo, de uma maneira descabida, essa dívida interna. 

Como vai baixar os juros. Aí sim, a dona de casa, em 
chegando no supermercado verificaria que não cresce­
ram tanto os preços quanto no mês passado. 

É o momento de dizer que, realmente, não há confis­
são maís póblica de que precisa justamente ser adotada 
uma política econômica uniforme, a posição real a seguir 
pelo Governo Sarney na condução desta política do ano 
de 1985. 

Sr. Presidente, as nossas escusas e nossos agradeci­
mentos. (Muito beml Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE No 92, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora, resolve dispensar, pedido, o senhor 
Carlos Alberto Santos da Silva, do emprego de Datiló­
grafo, Class~ "Especial", Referência NM~21, do Quadro 
de Pessoal CLT do Senado Federal, a partir de 14 de 
maio de 1985. 

Senado Federal, em 31 de maio de 1985. -José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 93, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso -das atri­
~uições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nl' 
2, de 1983, e revigorada pelo Ato nl' 12, de 1973, da Co­
missão Diretôra, ~à vista do disposto na Resolução n~ 
130, de 1980, resolve dispensar, a pedido, o senhor Her­
nandez Favarato do emprego de Técnico em Legislação 
e Orçamento, aass~. "Especial", Referência NS-22, do 
Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal, a partir de 
I~ de março de 1985. 

Senado Federal, em 31 de maio de 1985.- José Fra­
gelli, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 94, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e· 97, in­
ciso IV. do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
12, de 1983, resolve exonerar, a pedido, o Doutor Luiz 
do Nascimento Monteiro, da função de Membro do 
Conselho de Supervisi'l.o do CEGRAF, prevista no artigo 
513, da Resolução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasilia, 31 de maio de 1985. -José Fragelll, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 95, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri 
buições que lhe C!)nferem os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciSO IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato nl' 
12, de 1983, RESOLVE exonerar, a pedido, a Doutora 
Sarah Abrahão, da função de Membro do Conselho de 
Supervisão do CEGRAF, prevista no Artigo 513, daRe­
solução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985. - José Fragelli, Presi­
dente. 
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A TO DO PRESIDENTE N• 96, DE 1985 

O Presidente do Sena,do_ Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, InM 
ciso IV, do Regimento fnterno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
!2, de !983, RESOLVE exonerar a pedido, o Doutor Lu­
ciano de Figueiredo Mesquita, da função de Membro do 
Conselho de Supervisão do CEGRAF, prevista no Arti­
go 513, da Resolução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985. ~-José Fragelli, Presi-
dente. - -

ATO DO PRESIDENTE N• 97, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
bWções que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato ft'~""-
12, de 1983, RESOLVE nomear o Doutor Marcos Viei­
ra, para a função de Membro do Conselho de SUperviSãO 
do CEGRAF, prevista no Artigo 513, da Resolução 58, 
de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985.- José Fragelli1 Presi­
dente. 

A TO DO PRESI[lE;NTE N• 98, DE !985 

O Presidente do Senado Federal, no uso_9as atri­
buições que lhe conferem os Artigos 52, ltem-3&; e 97, In­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele-­
gação de competência que the foi outorgada pelo Ato n'i' 
12, de 1983, resolve nomear o Doutor Vicente -se bastião 
de Oliveira para a função de Membro do Conselho -ae 
Supervisão do CEGRAF, prevista no Artigo 513 daRe­
solução 58, de 1972, e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de !985. -_José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 99, DE !985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem-os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciso IV, do Regimento _ _Int_çrno, e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgadii)f!lo Ato n'i' 
12, de 1983, resolve nomear o Doutor Leonardo Gomes 
de Carvalho Leite Neto, para a função de Membro do 
eo-nselho de Supervisão do CEGRAF, prevista no Arti­
go 513 da Resolução 58, de 1972, e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985.- José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N'IOO, Din985 

O Presidente do Senado Federal, no uso ~as atri­
buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38; e 97, In­
ciso IV, do Regimento Interno, e de acordo çgm__a d~le.. _ 
gação de competência que lhe foi outorgada p~l_o Ato n"~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

2, de 1973, e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, daCa­
missão Diretora, resolve exonerar, por motivo de apo­
sentadoria, o Doutor Aiman Guerra Nogueira da Gama 
das funções de Membro do Coliselh9 de Supervisão do 
PRODASEN e do CEGRAF, previstas no Artigo 513 da 
Resolução 58, de 1972, e suas alterações. 

Brasflia, 31 de mãío de 1985. -José Fragelli, Presi-
dente -

ATO DO PRESIDENTE N• 101, DE 1985 

-o- Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
12, de 1983, RESOLVE nomear o Doutor_Lourival Za­
gonel dos Santos, para as funções de Membro do Conse­
lho de Supervisão do PRODASEN e do CEGRAF, exer­
cendo a Vice-J>residência, previstas no Artigo 513, da 

_Resolução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985. -José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 102, DE 1985 

O Presídente do Senado FederalJ no uso das atri­
buições que lhe conferem os Artigos 521 Item 38, e 97, Iri­
_ciso IV~ do Regim~nto Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
12, de 1983, RESOLVE exonerar, a pedido, o Doutor 
Nerione Nunes Cardoso,"da funÇão de Membro do Con­
selho de Supervisão do PRODASEN, prevista no Artigo 
513, da ~esoluçâo 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985. -José Fragellí, Presi~ 
dente. • 

~- --
ATO DO PRESIDENTE No 103, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confer~;m os ArtiS:os 52, Item 38, e 97, In~ 
ciso IV, do Regimento In terno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
12, de 1983, RESOLVE exonerar, a pedido, o Doutor 
LUiZ Carlos Lemos de Abreu, da Função de Membro do 

_Conselho de Supervisão do PRODASEN, prevista no 
Art~O 513, da ~esol~ção ?8, de 1972 e suas alterações, 

Brasília, 31 de maio de 1985. _,.., José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIOENTE N• l04, DÊ !!/às 
O Presidente do senado F.edt:ral, no uso das atri­

buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, ln­
cis_o IV~ do Regimento Interno e de acordo com a delc;;­
gação de com~têficia que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
12~ de 1983, RESOLVE exonerar a pedido, o Doutor Pe­
drO Ca"Valcantl-D'Albuq~~rque _Netto, da função de 
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Membro do Conselho de Supervisão do PRODASEN, 
prevista no Artigo 513, da Resoluçã'o 58, de 1972 e suas 
alterações. 

Brasma, 3 t de maio de 1985. -José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 105, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições qüe lhe conferem os Artigos 52, Item 38 1 e 97, In­
çiso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhé foi outorgada pelo Ato n9 
12, de 1983, resolve nomear o Doutor Jaime Luiz Cola~ 
res. para a função de Membro do Conselho de Supervi~ 
são do PRQDASEN, prevista no Artigo 513, da Reso~ 
lução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasilia, 31 de maio de 1985.- José Fragelli, Presi~ 
dente. -

ATO DO PRESIDENTE N• 106, DE 1985 

O PreSidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciso (V, do Regimento fnterno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n\' 
12, de 1983, resolve nomear o Doutor Josê Ribamar 
Duarte Mourão, para a função de Membro do Conselho 
de Supervisão do PR.ODASEN, prevista no Artigo 513, 
da Resolução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985, - José Fragelli, Presi­
dente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 107, DE 1985 

O Presídente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os Artigos 52, Item 38, e 97, In­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n\' 
12, de 1983, resolve nomear o Doutor Yamil e Souza 
Dutra, para a função de Membro do Conselho de Super­
visão do PRODASEN, prevista no Artigo 513, da Reso· 
lução 58, de 1972 e suas alterações. 

Brasília, 31 de maio de 1985.- José Fragelli, Presi­
dente. 

PORTARIA N• 24, DE 1985 

O Diretpr-Geral, no uso das atribuições que lhe Confe­
re'o artigO 215 do Regulamento AdminiSti'ativódO Séna.: 
do Federal, de acordo com o que consta dos Processos 
n9s 000843849, 005556848 e 003589846, resolve suspen­
der por 15 (quinze) dias o servidor Givaldo Gol)les Fei­
tos~ Agente de Transporte Legislativo, Class~. "D", Re­
ferênCia NM:34, do Quadro Permanente, de acordo com 
o ·disposto nos artigos 467 e 472, inciso 111, do Regula­
mento Administrativo. 

Senado Feder~;~,!, em 13 de maio de 1985.- Lourival 
Zagonel dos SantoS, ·oiretor-Gera.l. 


